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1. INFORMAÇÕ E S GE RAIS (Dados Funcionais e Administrativos): 

 

1.1. Juiz/ Juíza de Direito/ Período de titularidade ou exercício:  

Anotação da Unidade: Dr. Antônio Carlos de Souza Moitta Koury 

Observação da Corregedoria: O magistrado é titular da Unidade desde 24/03/2017. Atua 

na 64ª Zona E leitoral e responde pelo Juizado E special Cível e Criminal de Salinópolis desde 

24/03/2017 (Portaria n. 1519/2017-GP de 29/03/2017). O juiz Jacob Arnaldo Campos 

Farache auxiliou a Unidade de 03 a 31/07/2023 (Portaria n. 2563/2023-GP, de 

21/06/2023). 

 

1.2. Afastamentos do(a) magistrado (a) nos últimos 3 (trê s) meses:  

a. Férias: não houve 

b. Folgas compensatórias: 04 (início de junho) 

c. Licenças: não houve 

 

1.3. Se a Unidade compõe comarca com mais de uma Vara, qual foi o último período 

de plantã o que houve atuação do(a) magistrado(a)? 

Anotação da Unidade: Prejudicado 

Observação da Corregedoria: Considerando que se trata de Comarca de Vara Única, 

apenas o magistrado titular da Unidade atua no plantão, de domingo a domingo.  

  

1.4. Quantos expedientes encontram-se pendentes de resposta à Presidê ncia, 

Corregedoria, Ouvidoria, Coordenadorias, Seção de Direito Penal e Turmas de Direito 

Penal? 

Anotação da Unidade: 00 

Observação da Corregedoria: O Diretor de Secretaria da Corregedoria-Geral de Justiça 

, que consultando o sistema PJE Cor desta Corregedoria, usando 

o parâmetro:   os 

seguintes expedientes disciplinares  

conclusos em 25/07/2023 com manifestação do Juízo conclusos 



 

em 10/07/2023 com manifestação do Juízo; 

 A guardando manifestação do Juízo até o dia 05/10/2023  que foi localizado 

os seguintes expedientes contra o (assumiu em 

24/03/2017):  - manifestação do Dr. A ntônio Koury juntada 

aos autos, aguardando a manifestação da magistrada Luana Assunção Pinheiro; 

 (instaurada por determinação do CNJ no relatório de inspeção do ano de 2021)  

sobrestado em 07/07/2023 por 90 dias  aguardando a análise final do relatório da Inspeção nº 

0003512-32.2022.2.00.0814. , que não há expedientes disciplinares em 

tramitação contra:  

 

1.5. Qual a data de realização da última reuniã o entre magistrado(a) e servidores(as) 

para confecção/ atualização do plano de ação da Unidade? 

Anotação da Unidade: Sempre que necessário 

 

2. CORPO FUNCIONAL : 

2.1. Quadro de pessoal: 

2.1.1 Secretaria                                                              

Vínculo do(a) servidor(a) Quantitativo 

E fetivos (as) 07 

Diretor de Secretaria: 01  

Carlos Afonso Moraes das Chagas - analista judiciário 

Secretaria Cível: 03 

Edgar de Souza Santos - analista judiciário 

Margareth dos Santos Nascimento  atendente 

judiciário 

Antônio E lder de Souza Santos - atendente judiciário 

Secretaria Criminal: 03  

Jociléia de Castro Cruz - atendente judiciário  

Rosilda Maria de Souza Freitas - agente de segurança 

Vanda Maria Pereira dos Santos  agente de segurança 



 

        

2.1.2. Gabinete:                                          

 

Observação da Corregedoria: De acordo com a Tabela de Lotação de Pessoal das Unidades 

Judiciárias de Primeiro e Segundo Grau, a lotação paradigma da Vara Única da  

Comarca de Salinópolis é de 08 (oito) servidores.  

 

2.2. Há servidores(as) que executam suas atividades em regime de teletrabalho? 

E xclusivamente 

comissionados(as) 

00 

Cedidos(as)/ Requisitados(as) 00 

E stagiários/ as 01  

Anna Lívia Cruz Cunha 

Terceirizados/ as 01 

Luis Felipe Pereira Santos 

Vínculo do(a) servidor(a) Quantitativo 

E fetivos(as) 01 

Nicciane Benedita Portilho Gomes - analista 

judiciário 

E xclusivamente 

comissionados(as) 

01  

Letícia Aprígio Lima - assessora do Juízo 

Cedidos(as)/ Requisitados(as) 01  

Jefferson Lopes da Costa (cedido da Prefeitura 

Municipal)  auxilia na realização das audiê ncias 

E stagiários(as) 00 

Terceirizados(as) 00 



 

(Portaria n. 2897/2019, de 17/06/2019). Em caso positivo, de que forma é feito o controle 

de produtividade? (anexar planilha dos últimos 03 meses)  

Anotação da Unidade: Não há 

 

2.3. Como é feito controle de produtividade dos(as) servidores(as) em regime de 

trabalho ? (anexar planilha dos últimos 03 meses) 

Anotação da Unidade: Análise no PJE  e IE JUd  

Observação da Corregedoria: Abaixo consta a produtividade dos servidores no ano de 

2023 até a data da inspeção, de acordo com o Painel de Gestão de Atividades do TJPA.  

 

 

 

2.4. Como é feito o acompanhamento da produtividade do servidor a partir das metas 

fixadas e o plano de ação 2023?  

Anotação da Unidade: Análise no PJE  e IE JUd 

Observação da CGJ: Recomenda-se ao magistrado que gerencie a produtividade dos 

servidores pelo Painel de Gestão de Atividades. Na análise do quantitativo de produção, 

constatou-se bom índice de produtividade.   

 

3. INSTALAÇÕ E S: 

3.1. Houve pleito administrativo para resolução de problemas estruturais identificados 

na última correiçã o tanto do gabinete como da Secretaria? Qual última movimentação 



 

do expediente? 

Anotação da Unidade: sim  

Observação da CGJ: O Fórum da Comarca foi instalado no atual prédio no ano de 1985, 

tendo sido incendiado em 2004 por vândalos e reconstruído em dezembro de 2005. Desde 

então, é feita a administração dos problemas estruturais, com pintura e consertos pontuais. 

Durante os trabalhos de inspeção, verificou-se instabilidade na rede elétrica do prédio em 

alguns momentos, gerando queda na rede de internet do Fórum, ficando os sistemas fora 

do ar. O gabinete do magistrado fica no andar superior, sem acessibilidade. No relatório da 

inspeção realizada pelo Conselho Nacional de Justiça em abril/2021 foi registrado: 

 Foram realizados registros 

fotográficos da obra do novo Fórum, contudo, não há qualquer menção ao prazo de entrega 

na placa indicativa da construção. Sugere-se que seja expedido ofício à Douta Presidê ncia 

para ciê ncia, considerando que a conclusão do novo Fórum irá atender os jurisdicionados e 

servidores de maneira mais adequada, tendo em vista o crescimento da demanda da 

Comarca nas últimas décadas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

4. DADOS E STAT ÍST ICOS: 

 

4.1. PROCE SSOS JUDICIAIS: 

 

*Data de coleta de dados pela Unidade: 07/08/2023 

Dados processuais 

Total no período 

da extração dos 

dados 

Total na data 

Inspeção 

Total do acervo ativo 

 
8.790 8.372 

Total de processos em tramitação na Vara, incluindo 

suspensos, sobrestados e arquivados provisoriamente 

(acervo total) 
 

8.914 8.497 

Total de processos suspensos, sobrestados ou 

arquivados provisoriamente 

 

124 125 

Total do acervo com prioridade 

 
1.579 1.578 

Total de processos sem movimentação há mais de 100 

dias em Secretaria (excluídos suspensos, sobrestados e 

arquivados provisoriamente) 

545 311 

Total de processos conclusos para o(a) magistrado(a) 

 
1.455 1.354 

Total de processos conclusos para o(a) magistrado(a) 

há mais de 100 dias 
00 00 

Total de processo envolvendo prioridade legal 

conclusos há mais de 100 dias 
00 00 

Total de processos julgados e não baixados 1.240 1.146 

 

 



 

 

4.2. PAINE L  DE  GE ST ÃO JUDICIÁRIA:  

COMPARATIVO ABRIL/2022 e AGOSTO/2023: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação da CGJ : Quando da inspeção do Conselho Nacional de Justiça em abril/2022 o 

IE JUD (Índice de E ficiê ncia da Unidade Judiciária) da Unidade se encontrava em 66.29 e os 

processos paralisados há mais de 100 dias totalizavam 42,02% do acervo. No decorrer dos 

anos de 2022/2023 constatou-se um constante decréscimo do índice de processos paralisados 

há mais de 100 dias, que atualmente se encontra em 3,71%, tendo sido verificado que está 



 

havendo entre os servidores organização e verificação diária dos processos da Unidade 

nesta situação para que o índice reduza ainda mais. Com relação ao Iejud, atualmente, em 

64.77, constata-se que se encontra abaixo dos ideais 70% em razão da baixa processual/mê s 

ainda necessitar de incremento. Durante a inspeção havia 1.146 processos julgados e não 

baixados, número bastante elevado e que reflete negativamente no IE JUD. Sugere-se que seja 

determinado ao magistrado que estabeleça meta diária e/ ou mensal de realização de 

baixas processuais por servidor, para alcance da meta do Programa de Incremento de 

Baixas -PIB, considerando que desde a correição anterior realizada pela Corregedoria em 2021 

e a inspeção do CNJ em 2022, embora tenha havido leve incremento mensal de baixa 

processual (1.031 nos últimos 12 meses-média de 85,91/mê s), este não foi significativo para 

elevação do IE JUD da Unidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

4.3. FLUXO PROCE SSUAL  NOS Ú LT IMOS 03 (T RÊ S) ME SE S: 

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária e Painel do Programa de Incremento de Baixas - PIB 

PROCE SSOS JUDICIAIS  QUANT IDADE  

Total de processos distribuídos e 

redistribuídos  

802 

(período de 01/05/2023 a 07/08/2023) 

(dos quais, 32 cartas precatórias e 274 

procedimentos investigatórios) 

Total de processos julgados  
1.074  

(período de 01/05/2023 a 07/08/2023) 

Total de processos baixados definitivamente 

do acervo  

428  

(período de 01/05/2023 a 08/08/2023) 

 

4.4. PRODUT IVIDADE  DO(S) MAGIST RADO(S) NOS Ú LT IMOS 03 (T RÊ S) 

ME SE S: 

Observação da Corregedoria: No período dos últimos 100 dias, foram produzidos 1.534 



 

despachos, 1.128 decisões interlocutórias, 835 sentenças e 239 sentenças homologatórias. 

 

5. ME TAS NACIONAIS:  

5.1. Quem realiza o controle/ acompanhamento dos índices de cumprimento das 

Metas Nacionais? E xiste plano de ação adotado na unidade? Anexar. 

Anotação da Unidade: magistrado 

Observação da Corregedoria: De acordo com o Painel de Gestão Judiciária, a Meta 1 se 

encontra cumprida e para cumprimento da Meta 2 foram julgados 2.312 processos, havendo 

ainda necessidade de julgamento de 976 processos. Sugere-se que seja determinado ao 

magistrado que elabore plano de ação para julgamento dos processos que compõem a referida 

Meta. 



 

 

 

6. ROT INA DE  T RABALHO DA SE CRE TARIA  

 

6.1. Como é organizado o atendimento ao público? Quais sã o os meios utilizados? A 

(Resolução n. 

372/2021-CNJ, de 12/02/2021 e Portaria n. 1724/2021-GP, de 18/05/2021) 

Anotação da Unidade: sim 

Observação da Corregedoria: No dia 07/08/2023 foi realizado contato da Corregedoria 



 

Geral com a Unidade através da ferramenta Teams, tendo havido atendimento satisfatório. 

Apenas o Diretor de Secretaria realiza o atendimento. Sugere-se que seja recomendado ao 

magistrado que determine o cumprimento da Portaria n. 1724/2021-GP, com a elaboração 

de escala de atendimento do Balcão pelos servidores da Secretaria.   

 

6.2. Sobre o F luxo processual assinale as etapas que sã o operacionalizadas: 

a. (X ) Fluxo processual: triagem, conferê ncia e correção do cadastro de classes e assuntos 

processuais; 

b. (X ) Análise, controle e tempo médio para análise dos processos vindos do gabinete; 

c. (  ) Movimentação processual; 

d. (  )E laboração de minutas e revisão dos atos de secretaria; 

e. (  )Gestão de rotinas e da equipe, controle estatístico e produtividade da equipe: 

f. (X ) controle dos prazos e imediata certificação. 

 

6.3. Nos processos suspensos a Unidade observa o procedimento recomendado na 

Nota T écnica elaborada pelo Departamento de Planejamento, Gestã o e E statística-

DPGE / T JPA, encaminhada através do ofício circular n. 048/ 2022-CGJ, quanto à 

premente necessidade de retirada da condiçã o de suspensão/ sobrestamento de autos 

antes do movimento de julgamento/ baixa de processos no sistema PJE ? (Ofício circular 

n. 048/2022-CGJ, expedido nos autos PJE COR n. 0002009-73.2.00.0814) 

Anotação da Unidade: sim 

Observação da Corregedoria: Verificou-se na amostragem do processo n. 0000976-

18.2008.8.14.0048 que foi proferida sentença de extinção de punibilidade pela prescrição em 

09/02/2023, sem a retirada da condição de suspensão do feito, situação também verificada 

nos processos n. 00000020-65.2009.8.14.0048, sentenciado em 16/03/2023, n. 000057-

67.2006.814.0048 sentenciado em 12/04/2023, n. 0000020-87.2009.8140048, sentenciado 

em 16/03/2023 e n. 0003392-80.2013.8.14.0048, sentenciado em 13/02/2023. Os 

servidores e o magistrado foram orientados a cumprirem o que determina a a Nota Técnica 

a fim de que não ocorra prejuízo ao quantitativo de produtividade do magistrado.   

 



 

6.4. Qual a regularidade de atualização no processo eletrônico (PJE ) de dados como 

endereço, telefone, e-mail, de partes, advogado, Ministério Público e outros, após o 

recebimento do peticionamento para permitir a automação na confecção de 

mandados e quaisquer natureza de comunicação? 

Anotação da Unidade: imediata 

 

6.5. Quantas notificações aguardam verificação pasta agrupadores? Qual a data da 

notificação mais antiga?  

Anotação da Unidade: 1.324  17/07/2023 

Observação da Corregedoria: Os servidores foram orientados quanto à necessidade de 

baixa manual dos agrupadores. 

 
 

6.6. A remessa de processo no PJE  está sendo motivada?  

Anotação da Unidade: sim 

Observação da Corregedoria: Sim, tendo sido verificado por amostragem o processo n. 

0002602-23.2018.8.14.0048. 

 

6.7. Quantos processos migrados encontram-se pendentes de regularidade e não 

foram movimentados no PJE ?  



 

Anotação da Unidade: todos foram movimentados 

Observação da Corregedoria: migração do sistema L ibra , já 

tendo sido todos inseridos no fluxo do PJE . Durante a análise por amostragem, identificou-

se o processo n. 0001159-86.2008.8.14.0048 na listagem de processos suspensos, com falha 

no processo de digitalização. Verificou-se nas Secretarias (Cível e Criminal) diversas caixas 

ê ncia 

das caixas na Unidade em razão da eventual necessidade de ajuste nos processos que foram 

digitalizados, especialmente nas mídias. O magistrado explanou a necessidade de 

manutenção das caixas por certo período antes da remessa ao arquivo geral de Belém, em 

razão da facilidade para eventual verificação de falha no procedimento de digitalização a ser 

apontada pelas partes, tendo solicitado prazo de 09 (nove) meses para acautelamento das 

caixas, ao que não se vislumbra óbice.  

 

 

6.8. Quantos processos foram baixados no mê s anterior?  

Anotação da Unidade: 147 

Observação da Corregedoria: De acordo com o Programa de Incremento de Baixas  

PIB, no mê s de julho, a Unidade deu baixa em 147 processos, abaixo da meta mensal de 166 



 

feitos, o que, conforme mencionado em item anterior, necessita ser incrementado pela 

Unidade. 

 
 

6.9. Consultando o painel de gestã o judiciária foi verificado processo com prioridade 

paralisado há mais de 100 (cem) dias em Secretaria? 

Anotação da Unidade: 64 

Observação da Corregedoria: Durante a inspeção constatou-se a existê ncia de 311 processos 

paralisados há mais de 100 dias, todos em Secretaria. De acordo com o Painel de Gestão 

Judiciária, destes, há 34 processos paralisados há mais de 100 dias e que envolvem prioridades 

legais e que necessitam ser impulsionados.  

 

 

 

 

 

 



 

7. MANDADOS/  CENTRAL  DE  MANDADOS/  CARTAS PRE CAT Ó RIAS:  

 

7.1. A Unidade está vinculada a Central de Mandados? 

Anotação da Unidade: sim 

Observação da Corregedoria: No relatório da inspeção realizada pelo Conselho Nacional 

de Justiça em abril/2022, registrou-se a seguinte situação: A tualmente tem apenas um 

oficial de justiça para cumprir todos os mandados expedidos pela vara, incluindo o juizado especial. 

Considerando que é impossível apenas um oficial cumprir todos os mandados da unidade, a distribuição é 

feita observando-se as áreas em que devem ser cumpridas: na cidade, no interior e no centro de recuperação 

(penitenciária). No dia da visita à unidade tinham 56 mandados distribuídos, 23 devolvidos pelo oficial ad 

hoc após o retorno do titular, e ainda 104 mandados por distribuir.  

No período da atual inspeção, verificou-se que há 02 (dois) oficiais de justiça, senhores 

Jameson Fernandes Chaves e Alirio de Jesus e Silva F ilho, que cumprem as demandas 

da Vara Ú nica e do Juizado E special Cível e Criminal, além de cumprirem mandados 

no Centro de Recuperação Regional que fica localizado na Comarca de Salinópolis. O 

oficial de justiça Alirio de Jesus e Silva Filho encontra-se designado de modo precário 

pelo período de 01 (um) ano a contar de 23/ 06/ 2022 (Portaria n. 2172/ 2022-GP, de 

27/ 06/ 2022), já tendo o magistrado titular da comarca solicitado a prorrogação deste 

prazo, conforme consta no processo sigadoc PAMEM 2023/07174.  

Pelo volume de acervo atualmente existente, tanto da Vara Única quanto do Juizado, somado 

ao fato da Comarca possuir competê ncia plena para execução penal, com Centro de 

Recuperação Regional, verifica-se a premente necessidade de lotação de, ao menos, 

mais 01 (um) oficial de justiça na Comarca para que haja distribuiçã o razoável de 

o cumprimento de 

mandados que vem se verificando atualmente, inclusive, ante a necessidade de gozo 

de férias dos servidores. No dia 10/08/2023 havia 390 mandados pendentes de 

cumprimento.  

Situação que merece melhor análise é a do oficial de justiça E liel Pereira Faustino, lotado 

na Comarca de Salinópolis, que se encontrava de licença para exercer mandato de 



 

Deputado E stadual e atualmente, se encontra nomeado para exercício do cargo de 

Secretário Adjunto junto ao Governo do Estado do Pará, desde 04/05/2023.  

O magistrado reportou a situação à Presidê ncia do TJPA através do processo sigadoc 

PAMEM 2023/24665, solicitando a substituição do oficial de Justiça E liel Faustino, o que 

verificou-se, in loco, se faz urgentemente necessarío, a fim de que a Comarca possa contar 

com ao menos 03 (trê s) oficais de justiça, preenchendo o quadro da Central de Mandados, 

conforme, inclusive, recomendado no relatório da inspeção do Conselho Nacional de Justiça 

na Unidade em abril/2022. 

 

7.2. A Unidade adota modelo de mandado no PJE ? (anexar o modelo) 

Anotação da Unidade: sim 

 

7.3. Com que regularidade é realizada a depuração dos mandados encaminhados à 

Central de Mandados e que nã o foram distribuídos ou perderam validade nos últimos 

06 (seis) meses? (vide Ofício circular n.19/2023-CGJ) 

Anotação da Unidade: 02 (dois) dias 

Observação da Corregedoria: Na verificação do sistema PJE  foram identificados 

mandados pendentes de depuração, o que deve ser providenciado pela Unidade.  

 

 

7.4. 

cumprimento? 



 

Anotação da Unidade: 60 (sessenta) dias 

 

7.5. Considerando a Vara como juízo deprecante, há processos aguardando 

cumprimento de carta precatória há mais de 03 (trê s) meses? Foi realizada 

comunicação à Corregedoria? 

Anotação da Unidade: sim 

Observação da Corregedoria: Quando da inspeção do Conselho Nacional de Justiça em 

abril/2022, registrou-se no relatório que a Unidade não possuía controle em relação às cartas 

precatórias. Na verificação no sistema PJE , constatou-se que, após a conclusão do 

procedimento de digitalização e migração de feitos, a Unidade padronizou a identificação 

dos processos com cartas expedidas com a etiqueta tendo 

sido localizados 13 (treze) processos vinculados. Durante a análise por amostragem, 

verificou-se a necessidade de reiteração da cobrança de algumas cartas, expedidas há mais 

de 90 dias, devendo o magistrado, em caso de excessiva morosidade no cumprimento, oficiar 

à Corregedoria competente, para que sejam adotadas providê ncias junto ao Juízo deprecado.  

 

7.6. Considerando a Vara como juízo deprecado, há processos aguardando 

cumprimento de carta precatória há mais de 03 (trê s) meses? Caso positivo, justifique 

os motivos para a morosidade. 

Anotação da Unidade: 128 (cento e vinte e oito) 

Observação da Corregedoria: O Painel de Gestão Judiciária no dia da inspeção apontava 

a existê ncia de 76 (setenta e seis) cartas precatórias cíveis e 48 (cinquenta) cartas precatórias 

criminais, totalizando 124 (cento e vinte e quatro) cartas no acervo ativo da Unidade.  

Por amostragem, verificou-se a carta precatória cível com autuação mais antiga, segundo o 

Painel de Gestão Judiciária, processo n. 00034663220168140048, em que é deprecante o 

Juízo da 7ª Vara Federal da Seção Judiciária do E stado do Pará, com finalidade de proceder 

à reavaliação e posterior alienação do bem penhorado no processo n. 2005.39.00.003536-5. 

Conforme consta no sistema PJE , foi proferida decisão em 18/05/2023, nos seguintes 

termos:  



 

DECISÃO/DESPACHO/MANDADO/OFÍCIO 1. Considerando o cumprimento da presente 

carta precatória no tocante a alienação do imóvel em questão com o seu pagamento integral pelo arrematante, 

determino a transferência, mediante alvará de levantamento, do valor total que foi depositado nos presentes 

autos para a conta judicial que foi informada pelo juízo deprecante para recebimento da referida quantia 

(id. 88640366). 2. A pós, realizada a transferência do valor, devolva-se a carta precatória ao juízo 

deprecante e arquivem-se os autos. 3. E xpeça-se o necessário. Salinópolis (PA ), 18 de maio de 2023. 

(assinatura eletrônica) ANTONIO CARLOS DE  SOUZA  MOITTA  KOURY Juiz de Direito 

Titular da V ara Única da Comarca de Salinópolis  PA  

A carta precatória criminal com autuação mais antiga é a de n. 0009554-52.2017.8.14.0048 

(05/09/2017), expedida pela 4ª Vara Criminal da Comarca de Belém para execução de pena 

alternativa. Em 12/06/2023 proferido despacho determinando a devolução da carta 

precatória ao Juízo de origem, considerando o cumprimento da pena. A carta foi 

devidamente devolvida ao Juízo deprecado em 08/08/2023.  

Sugere-se que seja determinado à Unidade que elabore um plano de ação dentre os 

servidores para verificação de eventuais cartas precatórias pendentes de devolução e 

arquivamento.  

 

8. ROT INA DE  T RABALHO NO GABINE T E :  

 

8.1. No processo em que houve audiê ncia nã o presencial constava pleito das partes ou 

do Ministério Público? 

Anotação da Unidade: nas audiê ncias não presenciais, consta pedido da parte ou partes, já 

o Ministério Público e a DP, não peticionam nesse sentido. Entram em contato, 

normalmente, na hora da audiê ncia, onde providenciamos a forma virtual, com a intenção 

de praticar o ato, pois a outra opção seria cancelar a audiê ncia 

 

8.2. Quantas audiê ncias de instrução e julgamento estã o pautadas para o presente 

mê s? 

Anotação da Unidade: 57 (cinquenta e sete) 

Observação da Corregedoria: Quantitativo não inclui as audiê ncias de custódia que são 



 

encaixadas todos os dias na pauta, inclusive, aos sábados e domingos.  

 

8.3. Consultando o painel de gestã o judiciária foi verificado processo com prioridade 

paralisado há mais de 100 (cem) dias em Gabinete? 

Anotação da Unidade: sim - 10 (dez) 

Observação da Corregedoria: Durante o período da inspeção não havia nenhum processo 

em tal situação em Gabinete. 

 

8.4. Qual o quantitativo de processos que se encontram suspensos, aguardando 

julgamento pelas Cortes Superiores e pelo Tribunal como precedentes obrigatórios? 

Quais temas? (Diretriz 6 Corregedoria Nacional 2023) 

Anotação da Unidade: prejudicado 

 

8.5. Após o julgamento de precedentes obrigatórios firmados pelas Cortes superiores 

e pelo Tribunal, qual o prazo para retomada do julgamento dos processos individuais 

entã o suspensos? (Diretriz estratégica 6 da Corregedoria Nacional 2023) 

Anotação da Unidade: retomada imediata 

 

8.6. Quantas audiê ncias concentradas foram realizadas para reavaliar as medidas 

socioeducativas de interação e semiliberdade (infância e juventude), bem como 

audiê ncias concentradas pelo acolhimento de crianças e adolescentes, nos últimos 6 

meses (infância e juventude)? (Diretriz estratégica 9 da Corregedoria Nacional 2023) 

Anotação da Unidade: 00 

 

8.7. Quantas crianças e adolescentes encontram-se em acolhimento?  

Anotação da Unidade: 04 (quatro) 

Observação da Corregedoria: Durante a inspeção havia 04 (quatro) crianças acolhidas no 

EACA  Espaço de Acolhimento da Criança e do Adolescente situado no município de 

Salinópolis. Foi realizada visita ao EACA pelo Corregedor-Geral de Justiça, acompanhado 

pela Juíza Auxiliar da Corregedoria, pelo magistrado titular da Comarca.  A lista com os 



 

dados das crianças acolhidas irá compor o presente relatório.  

 

8.8. A unidade possui pendê ncias de atualização no SNA ainda não corrigidas, 

considerando como parâmetro o último relatório trimestral da CE IJ ? 

Anotação da Unidade: não 

Observação da Corregedoria: De acordo com os dados consultados no SNA havia 02 

(dois) processos de Adoção sem conclusão há mais de 240 dias. Em conversa com o 

magistrado e análise no sistema PJE , verificou-se que, o primeiro feito envolve o menor 

M.C.S.D.S. (processos 0800480-62.2022.8.14.0048/0005149-70.2017.8.14.0048), tendo 

sido juntado estudo social em 09/08/2023 e proferido despacho em 10/08/2023 

determinando o encaminhamento dos autos ao MP para manifestação; o segundo feito 

envolve o menor C.E .B.S.  (processo n. 0800745-30.2023.814.0048), no qual foi 

proferido despacho em 10/08/2023 determinando que os autos retornem ao MP para 

apresentação de manifestação quanto ao processo de adoção, considerando a certidão 

lançada nos autos em 07/08/2023 informa que, devidamente intimado, o representante 

do MP não havia apresentado manifestação ao despacho proferido em 19/04/2023.  

    

 

 

8.9. Se a unidade possui competê ncia sobre registros públicos, qual a periodicidade 

de fiscalização do funcionamento dos cartórios de registro de pessoas naturais em 

regime de plantã o, nos finais de semana e feriados? (Diretriz estratégica 5 da Corregedoria 

Nacional 2023) 

Anotação da Unidade: prejudicado 

 

8.10. Se a unidade possui competê ncia sobre registros públicos, informe se o cartório 

de registro de pessoas naturais possui posto avançado em maternidade e casa de 

saúde, assim como promove o cadastramento de parteiras nas localidades distantes? 

(Diretriz estratégica 5 da Corregedoria Nacional 2023) 

Anotação da Unidade: não 

 

8.11



 

-se devidamente identificado? Quantos processos com 

esse assunto encontram-se paralisados há mais de 100 (cem) dias? (Diretriz estratégica 5 

da Corregedoria Nacional 2023) 

Anotação da Unidade: sim  21 (vinte e um), sendo o 08004291720238140048 paralisado 

há 71 dias.  

Observação da Corregedoria: Deve ser realizada conclusão do processo n. 0800429-

17.2023.814.0048, considerando o parecer favorável juntado pelo Ó rgão do Ministério 

Público em 22/05/2023.  

 

8.12. Há na unidade localidade com concentração potencial de sub registro civil? 

E xiste programação na unidade para a realização de ações que visem erradicar o sub 

registro civil? (Diretriz estratégica 5 da Corregedoria Nacional 2023) 

Anotação da Unidade: não há 

 

8.13. E stá sendo observada a Resolução nº 21/ 2022-T JPA, que regula a realização de 

audiê ncia judicial por videoconferê ncia ou telepresencial? 

Anotação da Unidade: sim 

 

8.14. É  utilizada a ferramenta de acompanhamento de processos paralisados para 

evitar que entrem nos 100(cem) dias sem movimentaçã o? 

Anotação da Unidade: sim 

 

8.15. Foram assistidos os vídeos instrucionais que constam na página institucional do 

T JPA (gestão judiciária)? 

Anotação da Unidade: parcialmente 

Observação da Corregedoria: Os servidores da Unidade devem assistir todos os vídeos 

instrucionais do Painel de Gestão Judiciária.  

 

 

 



 

FE ITOS RE LACIONADOS À COMPE T ÊNCIA CRIMINAL : 

 

9. ROT INA CRIMINAL  

9.1. Sobre o fluxo processual assinale as etapas que sã o operacionalizadas: 

 

a. (X ) Fluxo processual: triagem, conferê ncia e correção do cadastro de classes e assuntos 

processuais; 

b. (X ) Análise, controle e tempo médio para análise dos processos vindos do gabinete; 

c. () Movimentação processual; 

d. ( )E laboração de minutas e revisão dos atos de secretaria; 

e. ()Gestão de rotinas e da equipe, controle estatístico e produtividade da equipe: 

f. () controle dos prazos e imediata certificação; 

h. (X ) Retificação de autuação no sistema PJE  após recebimento da denúncia 

i. () Registro dos dados de prisão e soltura dos(as) réus(rés) e atualização das informações 

Informações Criminais  

 

9.2. Há fluxo de trabalho para o recebimento de informações sobre a instauração de 

qualquer investigação criminal, inquérito policial ou procedimento de investigaçã o 

criminal no Ministério Público, no prazo previsto no Código de Processo?  (Diretriz 

E stratégica n. 4  Desenvolver e regulamentar fluxos de trabalho, pelos juízos criminais, para o recebimento 

de informações sobre a instauração de qualquer investigação criminal, inquérito policial ou procedimento de 

investigação criminal no Ministério Público, no prazo previsto no Código de Processo Penal, comunicando-se à 

Corregedoria local)  

Anotação da Unidade: Não há 

 

9.3. Quantos processos envolvendo presos(as) provisórios(as) se encontram 

tramitando na Unidade? De que forma sã o sinalizados e controlados todos os 

processos nos quais há ré(u) presa(o) provisória(o)? (Deve a Unidade anexar relatório e/ou 

controle em arquivo word ou excel contendo todos os processos que envolvam réus presos provisórios, com 

informação da data da prisão, número do processo e última movimentação) 



 

Anotação da Unidade: 63 (sessenta e trê s) processos; através de etiquetas 

Observação da Corregedoria: Durante o período da inspeção, a Unidade contava com 54 

presos provisórios. Na análise realizada no PJE , verificou-se que a Unidade possui 02 (duas) 

etiquetas para controle de processos envolvendo réus presos provisórios, havendo 113 

processos vinculados à etiqueta RÉU PRESO. Os servidores da Unidade foram orientados 

a retirar a etiqueta de identificação de réu preso, antes do movimento de 

RE DIST RIBUÇÃO 

processo. Foi esclarecido que a não retirada da etiqueta antes da redistribuição gerará 

divergê ncia de dados, uma vez que fará com que o feito permaneça vinculado à listagem de 

presos da Un É Antes da 

redistribuição deve a Unidade verificar se os dados de prisã o do réu se encontram 

visibilidade da informação para a nova Unidade competente. Atualmente, ao 

selecionar os feitos com etiqueta RÉU PRESO na Unidade, o sistema PJE  identifica 113 

processos, quando na verdade, a Vara possuía apenas 54 feitos nesta condição. 

 

 

9.4. Há processos envolvendo presos(as) provisórios(as) tramitando há mais de 180 

(cento e oitenta) dias? (Resolução n. 66/2009-CNJ - Cria mecanismo de controle estatístico e disciplina 

o acompanhamento, pelos juízes e Tribunais, dos procedimentos relacionados à decretação e ao controle dos casos 

de prisão).  É  realizada a revisã o da manutenção de prisã o cautelar da(o)s ré(u)s 

presa(o)s provisória(o)s a cada 90 (noventa) dias? (artigo 316, parágrafo único do Código de 



 

Processo Penal) 

Anotação da Unidade: sim. é realizada a revisão da manutenção cautelar 

Observação da Corregedoria: Na análise da lista de réus presos provisórios encaminhados 

pela Unidade, constam 64 réus presos provisórios, dos quais 19 (dezenove) processos 

tramitam há mais de 180 dias. A data de prisão mais antiga é a do réu A.D.S.L., ocorrida em 

14/06/2021  processo n. 0800846-38.2021.8.14.0048, com Sessão do Júri designada para 

28/08/2023. Verificou-se na amostragem, que o Juízo vem realizando a revisão da prisão 

cautelar no prazo legal. Durante a realização da inspeção, estava sendo realizado o Mutirão 

Processual Penal, oportunidade em que o Juízo estava revisando as ações penais com réus 

presos provisórios. 

 

9.5. Qual a média de tramitação dos processos envolvendo ré(u)s presa(o)s 

provisória(o)s entre a data da prisã o e o julgamento? (Diretriz E stratégica n. 13/2023 do 

Conselho Nacional de Justiça  A presentar, no prazo de 90 (noventa) dias, relatório analítico dos processos 

de presos provisórios pendentes de julgamento, apontando o tempo médio de tramitação, bem como daqueles 

julgados no 1° semestre de 2022, apontando o tempo médio entra a data da prisão e o julgamento)  

Anotação da Unidade: em verificação 

 

9.6. Quais são os estabelecimentos penais sob responsabilidade do Juízo? O(A) 

Magistrado (a) tem realizado inspeções mensais e inserido o respectivo relatório sobre 

as condições do estabelecimento no Cadastro Nacional de Inspeções nos 

E stabelecimentos Penais  CNIE P? 

Anotação da Unidade: UP/CENTRO DE  RECUPERAÇÃO REGIONAL DE  

SALINÓ POLIS  CRRSAL. SIM 

Observação da Corregedoria: No CNIEP consta registro dos relatórios de inspeção 

realizadas no CRRSAL. 

 



 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10. DO BANCO NACIONAL  DE  MANDADOS DE  PRISÃO  BNMP: 

 

10.1. A Unidade observa os termos da Resoluçã o n. 417/ 2021 do Conselho Nacional de 

Justiça com relação à expedição de documentos no BNMP? A Unidade realiza 

diligente e eficiente verificação do sistema para sanar eventuais inconsistê ncias de 

informações e cadastros de mandado de prisão e alvará de soltura da(o)s ré(u)s, 

inclusive com verificação se a(o) ré(u) possui RJ I (Registro Judicial Individual)? Os 

dados relacionados aos presos provisórios, réus beneficiados com alvará de soltura, 

possíveis RJ Is duplicados e óbitos e se encontram devidamente regulares no BNMP? 

(Resolução n. 417/2021-CNJ - Institui e regulamenta o Banco Nacional de Medidas Penais e Prisões 

(BNMP 3.0) e dá outras providências).  

Anotação da Unidade: sim. pergunta 2 e 3: saneando 

Observação da Corregedoria: Foi extraída a listagem de presos da Unidade constante do 

Banco Nacional de Mandados de Prisão, oportunidade em que foram saneadas dúvidas 

quanto à alimentação do sistema e conclusão da depuração. A depuração do BNMP estava 

sendo realizada na Unidade, tendo sido recomendado a sua conclusão e constante diligê ncias 

no sistema, inclusive quanto aos réus com status procurado. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

10.2. Considerando a Resolução n. 113/ 2010 do CNJ, há expedição da guia de 

recolhimento no prazo de 05 (cinco) dias nos processos em que proferida sentença 

condenatória? (Dispõe sobre o procedimento relativo à execução de pena privativa de liberdade e de medida 

de segurança e dá outras providências) 

Anotação da Unidade: sim 

 

10.3. O cumprimento dos alvarás de soltura ou do mandado de desinternaçã o observa 

o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas previsto no artigo 6° da Resolução n. 

417/ 2021-CNJ? 

Anotação da Unidade: sim 

 

10.4. Ao expedir o alvará de soltura ou mandado de desinternação, a Unidade realiza 

consulta ao sistema nacional ou de informação criminal se o(a) acusado(a) foi preso(a) 

em flagrante por outro delito ou se há em seu desfavor mandados de prisã o por outro 

crime? Qual o tempo médio para verificaçã o? 

Anotação da Unidade: sim. 24 hs 

 

10.5. Constatada a falta de cumprimento do alvará de soltura, na forma e prazo legal, 

o(a) juiz(íza) comunica a irregularidade à Corregedoria-Geral de Justiça ou a do Juízo 

deprecado, bem como ao Ministério Público? 

Anotação da Unidade: prejudicado, sem ocorrê ncia 

 

10.6. O mandado de prisã o civil é cadastrado no BNMP?  

Anotação da Unidade: sim 

Observação da Corregedoria: Segundo registros do BNMP, confirmado com o Diretor 

de Secretaria, não há réu preso, atualmente, em razão de cumprimento de mandado de prisão 

civil.   

 

 

 



 

11. DO CONTROLE  DOS PRAZOS PRE SCRICIONAIS:  

 

11.1. Qual a data da última verificação do prazo prescricional dos processos em 

tramitação na Unidade de forma a observar a Resolução n. 112/ 2010-CNJ? (Resolução 

112/2010-CNJ- institui mecanismo para controle dos prazos de prescrição nos tribunais e juízos dotados de 

competência criminal) 

Anotação da Unidade: etiquetas, sendo incluído o tempo limite. 

Observação da Corregedoria: A Unidade vem atualizando, progressivamente, o cálculo 

do prazo prescricional nos processos, já tendo sido lançada a verificação, através de 

etiquetas, em 959 feitos, procedimento que deve ser continuado.   

 

 

 

 

 

11.2. Qual a data da última verificação dos processos que se encontram suspensos com 



 

fundamento no artigo 366 do Código de Processo Penal para cumprimento do 

procedimento determinado pelo Provimento n. 15/ 2009-CJRMB? (Provimento n. 15/2009-

CJRMB  dispõe acerca dos procedimentos a serem adotados pelas Varas Criminais nos casos de processos 

suspensos com base no artigo 366 do Código de Processo Penal) 

Anotação da Unidade: março de 2023 

Observação da Corregedoria: A Unidade possui 124 processos suspensos. Verificou-se 

por amostragem o processo n. 0002271-17.2013.8.14.0048, em que foi proferida decisão em 

20/05/2019 suspendendo o curso do prazo prescricional, não havendo diligê ncias nos autos 

que comprovem o cumprimento do Provimento n. 15/2009-CJCI/CJRMB. Sugere-se que 

seja atribuída a todos os servidores da Unidade, através de plano de trabalho, a realização 

de diligê ncias periódicas para cumprimento do que determina o Provimento n. 15/2009 em 

todos os feitos suspensos.  

 

12. DOS BENS APRE ENDIDOS: 

 

12.1. Há bens apreendidos vinculados aos feitos em tramitação na Unidade 

cadastrados no SNBA (Sistema Nacional de Bens Apreendidos) e que se encontram 

pendentes de destinação? A Unidade está realizando do cadastramento de novos bens 

no Sistema Nacional de Gestã o de Bens-SNGB, nos termos da Resoluçã o n. 483/ CNJ -

2022. Resolução n. 483-CNJ, de 19/12/2022 - Institui o Sistema Nacional de Gestão de Bens e dá 

outras providências) 

Anotação da Unidade: não 

Observação da Corregedoria: Não foi possível acessar os dados do SNGB no dia 

10/08/2023, considerando a instabilidade do mesmo. No dia 11/08/2023 foi possível 

Sugere-se que seja determinada a realização do curso do SNGB por todos os servidores da 

Unidade, para que sejam capacitados a cadastrar corretamente os bens apreendidos da 

Comarca, após a juntada do auto de apreensão e apresentação.  

 

12.2. E stã o sendo observadas as determinações contidas no Provimento Conjunto n. 



 

02/ 2021-CJCI/ CJRMB, com as alterações trazidas pelo Provimento n. 03/ 2022-CGJ, 

quando à destinaçã o dos bens apreendidos em procedimentos criminais e processos 

judiciais custodiados pelo Poder Judiciário do E stado do Pará? 

Anotação da Unidade: sim 

Observação da Corregedoria: No sistema PJe verificou-se que a Unidade já utiliza 03 

(trê s) tipo de etiquetas para identificação de processos em que há bem apreendido, devendo 

ser reforçada a prática, dentre os servidores, de utilização das etiquetas, com o devido 

controle do cadastramento no SNGB. O magistrado deve observar o Provimento 

Conjunto n. 02/ 2021-CJCI/ CJRMB quanto à destinação de bens apreendidos. 

Durante a inspeção, foi apresentada pelos servidores à equipe de inspeção, cópia de Ordem 

de Serviço (n. 01/2023) minutada, contendo diversas providê ncias a serem adotadas nos 

processos com bens apreendidos da Unidade, minuta esta que deve ser reanalisada pelo 

magistrado para sua implementação.  Foram encontrados no Fórum simulacros de arma de 

fogo, ainda não recolhidos pela Polícia Civil, devendo o magistrado reiterar oficio 

solicitando o recolhimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

13. E XE CUÇÃO PENAL :  

(O questionário do item execução penal deve ser preenchido quando se tratar de Unidade judicial com 

competência privativa) 

 



 

PENAS PRIVAT IVAS DE  L IBE RDADE : 

Observação da Corregedoria: Na análise realizada no sistema SEEU, verificou-se a 

existê ncia de 167 execuções ativas relacionadas à penas privativas de liberdade. Há 86 

incidentes vencidos, 03 intimações com decurso de prazo. Em análise de juntadas havia 124 

para analisar e 12 em retorno de conclusão. Não havia registro de pendê ncias de cartas 

precatórias expedidas e recebidas. Nã o havia processos conclusos.  

 



 

 

 

PE NAS E  ME DIDAS ALT E RNAT IVAS/ RE ST RIT IVAS DE  DIRE ITO: 

 

Observação da Corregedoria: Na análise realizada no sistema SEEU, verificou-se a 

existê ncia de 170 execuções ativas de penas e medidas alternativas e restritivas de direito. Há 

26 incidentes vencidos. Não havia intimações com decurso de prazo. Em análise de juntadas 

havia 144 para analisar e 54 em retorno de conclusão. Não havia registro de pendê ncias de 

cartas precatórias expedidas e recebidas. Nã o havia processos conclusos.  

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Observação da Corregedoria: Verificou-se quanto aos processos que envolvem execução 

penal, que há centralização do acesso ao SEEU apenas pelo Diretor de Secretaria, o que deve 

ser revisto pela Unidade para melhor gerenciamento destes feitos. Sugere-se que seja 

determinado a todos os servidores que realizem o curso sobre o Sistema E letrônico de 

Execução Penal Unificado, disponível na plataforma EAD da Escola Judicial do Poder 

Judiciário do E stado do Pará e a determinação que, ao menos, mais 02 (dois) servidores 

operem e executem tarefas no referido sistema, para evitar acúmulo de pendê ncias.   

 

13.1. Dados estatísticos do Sistema E letrônico de E xecução Unificado- SE E U:  

Data do preenchimento dos dados: 07/08/2023 

PE RFIL  NO SE EU Regime 

fechado e 

semiaberto 

Regime 

aberto e 

Medidas 

Alternativas 

Total de Execuções Ativas: 167 170 



 

Intimações pendentes na Secretaria  COM URGÊNCIA 00 00 

Análise de juntadas - Juntadas para realizar com 

URGÊNCIA 

03 00 

Análise de juntadas  Retorno de conclusão com 

URGÊNCIA 

00 00 

Análise de juntada  processos aguardando recebimento no 

Distribuidor 

00 00 

Processos com pendê ncias de implantação 08 03 

Total de processos conclusos 00 00 

Total de processos conclusos há mais de 100 (cem) dias. 00 00 

 

Observação da Corregedoria: Os processos com pendê ncia de implantação totalizam 08 

(oito) no perfil de penas privativas de liberdade e 03 (trê s) no regime de penas e medidas 

alternativas e restritivas de direito. A listagem foi entregue ao Diretor de Secretaria para 

realização dos ajustes necessários e cópia irá compor o presente relatório.  

13.2 Quantos são os(as) apenados(as) em regime fechado, semiaberto e aberto sob 

jurisdiçã o da Vara? 

Anotação da Unidade: Fechado (71); Aberto (103) 

 

13.3. Há regularidade com relação a expedição de guia de internamento ou de 

tratamento ambulatorial de pessoas sob medida de segurança? 

Anotação da Unidade: Prejudicado 

  

13.4. A emissã o de atestado de pena observa os prazos previstos no artigo 12 da 

Resolução n. 113/ 2010-CNJ? (Dispõe sobre o procedimento relativo à execução de pena privativa de 

liberdade e de medida de segurança e dá outras providências) 

Anotação da Unidade: Não 

 

14. DAS AUDIÊ NCIAS CRIMINAIS:  

 



 

14.1. Quanto às audiê ncias de custódia, é observado o prazo para sua realização 

determinado pela Resolução n. 2013/ 2015-CNJ, de 15/ 12/ 2015 e do Provimento 

Conjunto n. 01/ 2016-GP/ CJCI/ CJRMB? (Resolução n. 2013/2015-CNJ  Dispõe sobre a 

apresentação de toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo de 24 horas. Provimento Conjunto n. 

01/2016-GP/CJCI/CJRMB  regulamenta a audiência de custódia no âmbito do Poder Judiciário do 

E stado do Pará) 

Anotação da Unidade: sim 

Observação da Corregedoria: Durante a inspeção do Conselho Nacional de Justiça, com 

Nos casos de prisão em 

flagrante que ocorra em final de semana ou feriado, as audiências de custódias são realizadas apenas na 

segunda feira ou no próximo dia útil. Em regra, as audiências são realizadas no prédio do fórum

decorrer da atual inspeção foram analisados alguns processos por amostragem para 

verificação da realização de audiê ncia de custódia aos finais de semana e feriados, 

constatando-se nos processos n. 08019621120238140048 e n. 08019664820238140048, que 

audiê ncias de custódia foram realizadas no domingo, dia 01/08/2023, no prazo legal.  

 

14.2. Qual a data em que foi realizada a última audiê ncia de custódia? 

Anotação da Unidade: 31/07/2023 

 

14.3. Perfil da pauta:  

a) Quantas audiê ncias estã o pautadas para o mê s seguinte à inspeção? 

Anotação da Unidade: 39 

 

b) Para qual data está designada audiê ncia mais distante de pessoa que se encontra 

presa? 

Anotação da Unidade: 27/09/2023 

Observação da Corregedoria: A pauta de audiê ncia está com último processo com 

audiê ncia agendada para o dia 15/12/2023.  

 

15. VARA COM COMPE TÊNCIA DE  T RIBUNAL  DO JÚ RI: 



 

 

15.1. Quantas sessões do Tribunal do Júri foram designadas nos últimos 03 (trê s) 

meses?  

Anotação da Unidade: 03 sessões 

Observação da Corregedoria: O magistrado titular informou que realiza a maior parte 

das sessões do Tribunal do Júri no mê s de dezembro.  

 

15.2. Quantas sessões foram realizadas e quantas foram redesignadas?  

Anotação da Unidade: 01 sessão 

 

15.3. Quantos processos aguardam designação de Tribunal do Júri? L istar processos 

nesta situação.  

Anotação da Unidade: 0 

Observação da Corregedoria: De acordo com o Painel de Gestão Judiciária, a Unidade 

possui 43 ações penais de competê ncia do júri, das quais, 07 (sete) se encontram paralisadas 

há mais de 100 dias, devendo ser devidamente verificadas e impulsionadas.  

 

16. JUIZADO E SPE CIAL  CÍVE L  E  CRIMINAL  ADJUNTO:  

 

16.1 CONSIDE RAÇÕ E S GE RAIS: 

 

Competê ncia do Juizado: Cível e Criminal 

Secretária: Jociléia de Castro Cruz 

Servidores: Margareth dos Santos Nascimento, Vanda Maria Pereira dos Santos, Rosilda 

Maria de Souza Freitas, Ronaldo Silva Castro, Niciane Benedita Portilho Gomes e os 02 (dois) 

oficiais de justiça.  

O Juizado E special funciona das 16 às 18hs, de segunda à sexta feira, havendo contraprestação 

pecuniária aos servidores através de pagamento de horas extras.  

Durante os trabalhos de inspeção, foi apresentado pleito pela Secretária do Juizado Adjunto, 

reforçado pelos demais servidores durante a audiê ncia de encerramento da inspeção, para que 



 

o horário de funcionamento do Juizado seja alterado para o período de 14 às 16hs, tendo 

em vista que os servidores da Vara Única que exercem suas funções pela parte da tarde no 

Juizado, permanecem ininterruptamente após as 14hs no prédio do Fórum. Sugere-se ao MM. 

Corregedor-Geral de Justiça que encaminhe a demanda à Coordenadoria Geral dos Juizados 

Especiais, considerando que, de fato, a alteração do horário irá contribuir para melhor a 

continuidade dos trabalhos e bem estar dos servidores que estendem sua jornada pelo período 

da tarde em razão das atividades do Juizado Adjunto. 

   

 



 

16.2. PROCE SSOS JUDICIAIS: 

*Data de coleta de dados 

Dados processuais 

Total no 
período da 
extração dos 
dados 

Total na data 
Inspeção 

Total de processos ativos 1.076 1.014 
Total de processos em tramitação na Vara, incluindo 
suspensos, sobrestados e arquivados provisoriamente 
(acervo total) 

1.076 1.075 

Total de processos suspensos, sobrestados ou 
arquivados provisoriamente 00 0 1 

Total do acervo com prioridade 127  126 
Total de processos sem movimentação há mais de 100 
dias em Secretaria (excluídos suspensos, sobrestados e 
arquivados provisoriamente) 

00  00 

Total de processos conclusos para o(a) magistrado(a) 273 302  
Total de processos conclusos para o(a) magistrado(a) há 
mais de 100 dias 12 13  

Total de processo envolvendo prioridade legal 
conclusos há mais de 100 dias 04 03 

 

 

16.3. FLUXO PROCE SSUAL  NOS Ú LT IMOS 03 (T RÊ S) ME SE S: 

*Unidade: vide Painel de Gestão Judiciária e Painel do Programa de Incremento de Baixas - PIB 

PROCE SSOS JUDICIAIS  QUANT IDADE  
Total de processos distribuídos e redistribuídos  593 
Total de processos julgados  1016 
Total de processos baixados definitivamente do 
acervo  248 

  

16.4. PRODUT IVIDADE  DO(S) MAGIST RADO(S) NOS Ú LT IMOS 03 (T RÊ S) 

ME SE S: 

Observação da Corregedoria: No período dos últimos 100 dias, foram produzidos 611 

despachos, 147 decisões interlocutórias, 452 sentenças e 24 sentenças homologatórias. 

 



 

 

16.5. ME TAS NACIONAIS:  

16.5.1. Quem realiza o controle/ acompanhamento dos índices de cumprimento das 

Metas Nacionais? E xiste plano de ação adotado na unidade? Anexar. 

Anotação da Unidade: Magistrado 

Observação da Corregedoria: O Juizado Especial Adjunto alcançou 100,92% da Meta 2 

e se encontra com índice de 126,71% de cumprimento da Meta 1. 

  



 

16.6. ROT INA DE  T RABALHO DA SE CRE TARIA  

  

16.6.1. Como é organizado o atendimento ao público? Quais sã o os meios utilizados? 

(Resolução n. 

372/2021-CNJ, de 12/02/2021 e Portaria n. 1724/2021-GP, de 18/05/2021) 

Anotação da Unidade: O atendimento é presencial. As partes também são atendidas via 

WhattsApp. Não utilizamos o balcão virtual 

Observação da Corregedoria: Recomenda-se aos servidores do Juizado que realizem 

atendimento através do Balcão V irtual, durante o horário de funcionamento do Juizado, em 

escala de servidores, conforme orienta a Portaria n. 1724/2021-GP.  

 

16.6.2. Qual a regularidade de atualização no processo eletrônico (PJE ) de dados como 

endereço, telefone, e-mail, de partes, advogado, Ministério Público e outros, após o 

recebimento do peticionamento para permitir a automação na confecção de 

mandados e quaisquer natureza de comunicação? 

Anotação da Unidade: De acordo com a necessidade e demanda 
  

16.6.3. Quantas notificações aguardam verificação pasta agrupadores? Qual a data da 

notificação mais antiga?  

Anotação da Unidade: 246  - 19.07.2023 
 

16.6.4. Quantos processos migrados encontram-se pendentes de regularidade e nã o 

foram movimentados no PJE ?  

Anotação da Unidade: 1 Remessa T JPA Recurso 
  

16.6.5. Quantos processos foram baixados no mê s anterior?  

Anotação da Unidade: 186 



 

Observação CGJ : De acordo com o Painel de Gestão Judiciária, há 145 processos julgados 

e não baixados.  

 

  

16.6.6. Consultando o painel de gestã o judiciária foi verificado processo com 

prioridade paralisado há mais de 100 (cem) dias em Secretaria? 

Anotação da Unidade: Não 
 

 
 
 
 

16.6.7. Qual o número de audiê ncias realizadas na modalidade presencial, virtual ou 

híbrida, e se, no processo em que houve audiê ncia nã o presencial constava pleito das 



 

partes ou do Ministério Público. 

Anotação da Unidade: 3 - Sim 
  

16.6.8. Quantas audiê ncias de instrução e julgamento estã o pautadas para o presente 

mê s? 

Anotação da Unidade: 01 
  

16.6.9. Consultando o painel de gestã o judiciária foi verificado processo com 

prioridade paralisado há mais de 100 (cem) dias em Gabinete? 

Anotação da Unidade: 4 

 

16.6.10. É  utilizada a ferramenta de acompanhamento de processos paralisados para 

evitar que entrem nos 100(cem) dias sem movimentaçã o? 

Anotação da Unidade: A partir deste mê s sim 

 

16.6.11. Foram assistidos os vídeos instrucionais que constam na página institucional 

do T JPA (gestão judiciária)? 

Anotação da Unidade: Não 

Observação da Corregedoria: Recomenda-se aos servidores que assistam aos vídeos 

instrucionais do Painel de Gestão 

  

16.6.12. Quantos processos precisam ser julgados para cumprimento da Meta 2 

Nacional 2023?? 



 

Observação CGJ : De acordo com o Portal das Metas Nacionais, o Juizado E special 

Adjunto está com a Meta 1 em nível superior a 100% e já cumpriu as Metas 2 e 10.  

 

16.6.13. Perfil da pauta:  

a) Quantas audiê ncias estã o pautadas para o mê s seguinte à inspeção? 

Anotação da Unidade: 0 
 

16.6.14. CORRE IÇÃO ANUAL :  

 

16.6.15. Data da última correição anual realizada na Unidade Judicial pelo 

magistrado(a) titular, com número do protocolo no PJE COR. 

Anotação da Unidade: 11/01 a 10/02/2023. Pjecor 0000665-23.2023.2.00.0814 

 

16.6.16. Data da última correiçã o realizada pela Corregedoria, com número de 

protocolo no PJE COR.  

Anotação da Unidade: 28  30/06/2021. PJECOR 0002822-37.2021.2.00.0814 

 

16.6.17. Foram cumpridas todas as recomendações constantes da correiçã o ordinária 

anterior realizada pela Corregedoria Geral? Em caso negativo, quais ainda se 

encontram pendentes?  

Anotação da Unidade: parcialmente 

 

17. OUTRAS OBSE RVAÇÕ E S: 

 

UNAJ  - Unidade de Arrecadação Judicial:   

  Há 02 (dois) servidores lotados na UNAJ da Comarca de Salinópolis, a senhora Gilda 

Cristina Pereira Furtado de Almeida (Chefe  exclusivamente comissionada) e o senhor 

Ronaldo Silva Castro (agente de segurança). A tabela de custas judiciais se encontrada 

devidamente afixada em local para conhecimento público.  

Durante a inspeção, foi entregue Nota Técnica subscrita pela Chefe da Unidade de 

Arrecadação na qual, em síntese, informa o cumprimento das leis e atos do TJPA que 



 

regulamentam o pagamento de despesas processuais. Relata que tem se empreendido esforços 

para o incremento das custas processuais, como nas custas iniciais ao conferir os atos 

obrigatórios devidos e se os valores das custas são compatíveis com o valor da causa atribuído.   

Ressalta que o processo arrecadatório depende também da atuação do magistrado e 

demais servidores locais, destacando que as custas intermediárias e finais são alvo de maior 

atenção, pois requerem acompanhamento diário a fim de que sejam sanadas até o 

arquivamento do processo. Destaca, por fim, o aumento gradativo que a Comarca de 

Salinópolis vem apresentando no ranking da Arrecadação Judicial.  

  A Chefe da UNAJ informou o cumprimento de todas as determinações constantes do 

relatório de fiscalização virtual realizada pelo Serviço de Fiscalização Judicial Virtual no 

período de 12 a 17/04/2023.   

  Com relação às subcontas judiciais, verificou-se a existê ncia de valores monetários 

resultante de ANPP, tendo sido recomendado ao magistrado que adotasse as providê ncias 

determinadas na Resolução n. 154 do CNJ e Provimento Conjunto n. 03/2013-CJCI/CJRMB, 

o que foi providenciado com a publicação do Edital 02/2023 da Comarca de Salinópolis, no 

DJE  de 23/08/2023.  

 

 Sala da UNAJ  

 



 

T abela de custas e emolumentos disponibilizada no mural da UNAJ  

 

18. CONCLUSÕ E S:  

 

 A comarca de Salinópolis é classificada como comarca de 2ª entrância, compondo a 5ª 

Região Judiciária.  

  A Vara Única da Comarca de Salinópolis e o Juizado Especial Adjunto Cível e Criminal 

foram incluídos no calendário de inspeções da Corregedoria Geral de Justiça para o biê nio 

2023/2025 (Edital n. 07/2023-CGJ, de 07/06/2023) em razão da necessidade de 

acompanhamento da evolução da Unidade após a conclusão dos trabalhos da correição 

realizada na gestão da Desembargadora Rosileide Maria da Costa Cunha (biê nio 2021/2023), 

no período de 28 a 30/07/2021 (PJECOR n. 0002822-37.2021.2.00.0814) e, da inspeção 

realizada pelo Conselho Nacional de Justiça em abril/2022 (PJECOR n. 0003512-

32.2022.2.00.0814  Vara Única/0003510-62.2022.2.00.0814-Juizado Especial Adjunto). 

  O Juiz Titular é o Exmo. Sr. Antônio Carlos de Souza da Mota Koury desde 

24/03/2017.  

 

18.1. VARA ÚNICA:  

 

  O magistrado titular cumpriu o que determina o Provimento n. 04/2001-CGJ e 

realizou autocorreição na Unidade no ano corrente, conforme relatório registrado no 

PJECOR n. 0000665-23.2023.2.00.0814. 



 

  Por ocasião da realização da inspeção, a Unidade possuía 8.372 processos compondo 

o acervo ativo da Unidade e 125 processos suspensos/sobrestados, havendo 50 (cinquenta) 

réus presos provisórios na data da inspeção. Os processos paralisados há mais de 100 dias 

totalizavam 3,71% do acervo. 

  O funcionamento da Secretaria da Vara Única da Comarca foi subdividida em duas 

salas do prédio do Fórum, atuando em uma das salas a equipe de servidores que cumpre tarefas 

relacionadas aos feitos cíveis e em outra os que cumprem as tarefas relacionadas aos feitos 

criminais. Referida divisão já existia desde antes do atual juiz titular assumir funções e ao que 

parece, se fez necessária para melhor gestão do acervo processual eminentemente físico, 

contudo, com os feitos da Vara atualmente 100% digitalizados, a divisão de tarefas em 

cível/criminal talvez deva ser revista progressivamente pelo magistrado e Diretor de Secretaria 

para melhor distribuição das tarefas de cumprimento pelos servidores.  

  Na sala de arquivo do Fórum, há por volta de 290 caixas prontas a serem encaminhadas 

ao Arquivo Geral do TJPA, providê ncia que deve ser realizada com a máxima brevidade.  

  Os servidores da Unidade reportaram à equipe de inspeção dificuldade de remessa de 

documentos no sistema PJE  às serventias dos Cartórios extrajudiciais de Pirabas, Santarém 

Novo, Primavera e Capanema. Mencionaram que os kits de exame de DNA não são 

encaminhados para a Comarca desde o ano passado, solicitando a intercessão da Corregedoria 

para solução. Há na Comarca equipamento para realização de identificação civil dos réus, 

contudo, há necessidade de treinamento dos servidores.  

   O magistrado apresentou questionamento quanto ao cômputo de produtividade das 

audiê ncias e atos praticados em relação aos ANPPs, que, segundo informou, totalizam mais 

de 600 por ano, menos apenas que os municípios de Belém e Ananindeua. Sugere-se que o 

questionamento apresentado seja encaminhando ao Departamento de Planejamento, Gestão 

e Estatística, solicitando nota técnica para esclarecimentos ao Juízo.  

  Realizando superficial análise comparativa da Unidade, de quando da correição 

realizada no ano de 2021 e a inspeção do Conselho Nacional de Justiça em 2022, verificou-se 

que houve relevante avanço a partir de medidas de gestão do magistrado, como incremento 

na realização de audiê ncias, julgamento de feitos e controle gerencial dos processos paralisados 

há mais de 100 dias. Os servidores são comprometidos, havendo necessidade de melhor 

distribuição de fluxo de trabalho, hoje concentrado no Diretor de Secretaria, considerando, 



 

especialmente, que há apenas 02 (dois) analistas judiciários, um deles o Diretor e a servidora 

que auxilia nas atividades do Gabinete.  

COMPARAT IVO ABRIL / 2022 e AGOSTO/ 2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

  Considerando o crescimento populacional do município de Salinópolis desde a 

instalação da Comarca de em 08/01/1987 até os dias atuais, conjuntamente com o quantitativo 

de distribuição anual de feitos, se faz necessária a análise da possibilidade de criação de ao 

menos mais uma Vara na Comarca, da mesma forma como já sugerido após a correição 



 

realizada em 2021.   

 

  18.2. JUIZADO ADJUNTO CÍVE L  E  CRIMINAL : 

 

  Constatou-se que os servidores do Juizado Adjunto, representados pela Secretária, 

servidora Josélia de Castro Cruz, após os trabalhos de correição em 2021 e inspeção do CNJ 

em 2022, buscaram aprimorar seus conhecimentos quanto às ferramentas do Painel de Gestão 

Judiciária.  

  Com o conhecimento amplo da ferramenta e as medidas de gestão adotadas, houve 

aumento satisfatório do IE JUD de 74.82 para 100.00, a diminuição do índice de processos 

paralisados há mais de 100 dias de 10,39% para 1,28%, encontrando-se todos os índices em 

cor verde.  O acervo ativo contava com 1.089 feitos.  

PAINE L  DE  GE ST ÃO JUDICIÁRIA  ABRIL / 2022  INSPE ÇÃO CNJ  

 

 

 

 

 

 

 

 

PAINE L  DE  GE ST ÃO JUDICIÁRIA  AGOSTO/ 2023  INSPE ÇÃO CGJ  

 

  

   

 

 

 

 

 

 



 

  A Secretária do Juizado possuía algumas dúvidas pontuais relacionadas às ferramentas 

de controle de prazo de cumprimento de mandado pelos Oficiais de Justiça do sistema PJE , 

pelo que, durante a inspeção, através da ferramenta teams, a servidora Noemy Eminny Penha 

Carvalho, assessora da Corregedoria Geral que atua na área de Informática, esclareceu e 

saneou as dúvidas apresentadas.  

  Durante a inspeção foi apresentado pelo magistrado titular e pela Secretária do Juizado 

Adjunto questionamento acerca da forma como atualmente é realizado o cálculo dos índices 

estatísticos do Juizado Especial. Afirmam que os índices do Painel de Gestão Judiciária são 

computados como se o Juizado Adjunto na verdade se tratasse de Vara de Juizado E special, 

com quadro funcional diverso da Vara Única e com Juiz Titular, o que apontam não ser a 

situação do Juizado Adjunto, uma vez que funciona apenas por 02 (duas) horas/dia, com parte 

dos servidores da Vara Única, em regime de contraprestação mensal através do pagamento de 

horas extras.  

  Sugere-se que o questionamento apresentado seja encaminhando ao Departamento 

de Planejamento, Gestão e Estatística, solicitando nota técnica para esclarecimentos ao Juízo.  

  Quanto ao cumprimento das Metas Nacionais, a Unidade já alcançou índices 

satisfatórios para o ano corrente.  

 

 



 

19. RE GIST ROS FOTOGRÁFICOS:  

REUNIÃO DE  ABERTURA DOS TRABALHOS 

 

SALA DOS SERVIDORES QUE  ATUAM NOS FEITOS CRIMINAIS 

 

 



 

SALA DOS SERVIDORES QUE  ATUAM NOS FEITOS CÍVE IS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Visita ao espaço de acolhimento da Comarca de Salinópolis  E ACA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Visita à Delegacia de Polícia da Comarca de Salinópolis 

 

 

20. DOCUMENTOS ANE XOS:  

 

- Relação de processos envolvendo réus presos provisórios 

- Relatório de visita a entidade de acolhimento EACA  

- Relatório de visita à Delegacia de Polícia 

- Nota técnica apresentada pela UNAJ - SALINÓ POLIS 

- Relatório sintético de subcontas  

- Relatório de fiscalização judicial virtual realizada pelo Serviço de Fiscalização Judicial Virtual 

no período de 12 a 17/04/2023.  

- Cópia do edital n. 02/2023-Comarca de Salinópolis 



 

É  o relatório a ser submetido ao Exmo. Sr. Des. José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Junior, 

Corregedor-Geral de Justiça.  

 

Salinópolis, PA, 11 de agosto de 2023. 

 

       

Ana Angélica Abdulmassih Olegário 

Juíza Auxiliar da Corregedoria 

 

 

Tatyane Cristina Garcia da Silva 

Servidora da CGJ 

 


